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Mem.Nº 755/2024	                                                Santiago, 03 de dezembro de 2024.

Da: Pregoeiro e Equipe de Apoio
Para: Secretaria Municipal de Obras e Viação
Assunto: Pedido de impugnação Pregão Eletrônico n° 188/2024
	          

Prezado(a) Senhor(a):

Na oportunidade em que cumprimentamos vossa senhoria, encaminhamos o Pregão Eletrônico n° 188/2024 PA nº 12413/2024 que tem como objeto “PREGÃO ELETRÔNICO VISANDO O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS AQUISIÇÕES DE PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES”.
O Pregoeiro recebe o pedido de impugnação, por cidadão: Camila Paula Bergamo CPF n° 090.926.489-90 segue a cópia sínteses das alegações.

“ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO /RS Pregão Eletrônico Nº 188/2024 CAMILA PAULA BERGAMO, inscrita no RG sob o nº 5.753.017 e CPF sob o nº 090.926.489-90, com registro na OAB/SC sob o nº 48.558, estabelecimento profissional à Rua Doutor Maruri, nº 330, Apto 302, Centro, Concórdia/SC, CEP: 89.700-065, endereço eletrônico camilabergamoadv@hotmail.com, vem, à presença de V.S.ª, com fulcro na lei nº 14.133/21, seus artigos e suas alterações posteriores, tempestivamente apresentar a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, consoante os fatos e fundamentos que passa a expor: PRELIMINAR - DA TEMPESTIVIDADE Tendo em vista que a sessão pública está prevista para abertura na data de 10/12/2024, insta salientar que a impugnante está dentro do prazo para impugnar previsto no Art. 164 da Lei Nº 14.133/21. SÍNTESE DOS FATOS A presente impugnação diz respeito ao Edital de Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº 188/2024, a realizar-se na data de 10/12/2024, proposto pela Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Santiago /RS, tendo como objeto a aquisição de pneus novos, conforme especificações do Edital e seus anexos. Contudo, verificou-se que no texto editalício possui cláusulas e condições que não se encontram de acordo com a legislação vigente, visto que restringem o universo de participantes. Dessa forma, requer o recebimento da presente impugnação, com o envio dos documentos via e-mail, para que sejam aceitos os questionamentos abaixo elencados, para que seja garantido os princípios norteadores do processo licitatório. MÉRITO DO DOT INFERIOR A 06 MESES O DOT, é o meio de auferir a data de fabricação de pneus, porém, ao contrário da maioria dos outros produtos, não pode ser utilizado como base para apurar a data de validade destes, justamente por seu material ser de durabilidade extrema, não seguindo a mesma lógica de produtos perecíveis. Devido à imaterialidade do prazo de validade dos pneus, faz-se necessário a análise de outros diplomas legais. Inexiste, no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, comandos precisos acerca das condições necessárias de rodagem concernentes ao assunto, tratando-o de forma abstrata em seu artigo 230, inciso XVIII, ao se referir ao mau estado de conservação. Em suma, os parâmetros estabelecidos no edital não se alinham aos utilizados pelos órgãos especializados na matéria. Isto ocorre pois não há conexão direta entre DOT e validade, sendo este utilizado, subsidiariamente, para fins de garantia. Esta afirmação é corroborada pela Associação Brasileira de Indústrias Pneumáticas: Os pneus não têm prazo de validade e sim a garantia contratual oferecida pelos fabricantes, que normalmente é de cinco anos a partir da data da nota fiscal de compra do pneu ou da data de compra do veículo novo [...] Assim, a fixação do DOT inferior a 06 meses, como parâmetro editalício, é arbitrária, não possuindo respaldo técnico-científico como garantidor de qualidade e durabilidade de pneumáticos. Desta forma, pode-se concluir que esta atitude configura verdadeiro direcionamento do objeto, garantindo vantagem desleal às empresas de produção nacional. Desta feita, roga-se pela exclusão do DOT de 06 meses, passando a constar o DOT de 12 meses, garantindo o caráter competitivo do certame e o cumprimento do melhor interesse social. DO CONDICIONAMENTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONTAGEM A exigência maculada pelo edital em apreço de contratação de serviços juntamente com o fornecimento dos pneus licitados é completamente ilegal, visto que restringe a participação de várias empresas do certame. Traz-se à baila os preceitos da Súmula 247 do Colendo Tribunal de Contas da União: Súmula 247. “É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.” Ao coadunar no edital a exigência de, além do fornecimento das mercadorias, a empresa ter que prestar os serviços de montagem e balanceamento, a administração pública está afrontando de forma significativa o disposto pelo TCU, ou seja, contrariando decisão de superior instância. Dessa forma, considerando que referida matéria encontra-se superada e inclusive sumulada, não restam dúvidas acerca da ilegalidade de referida condição exigida no edital, devendo ser excluída do presente certame. DA DECLARAÇÃO ANIP Consta no edital a exigência de apresentação de certificação de associação na ANIP – Associação Nacional da Indústria de Pneus. Importante destacar que a ANIP, fundada em 1960, congrega todos os fabricantes de pneumáticos e câmaras de ar no território nacional, conforme publicado no próprio site da Associação, limitando dessa forma aos produtos de fabricação nacional, sendo, portanto, exigência totalmente direcionada e ilegal, que fere violentamente o princípio constitucional da isonomia A ANIP tem apenas 11 associados, quais sejam, Bridgestone, Continental, Dunlop, Goodyear, Levorin, Maggion, Michelin, Pirelli, Rinaldi, Titan e Tortuga. Exigir a apresentação de prova de inscrição do fabricante dos pneus na referida associação é completamente restritiva e ilegal, além de contrariar o disposto no Art. 30 c/c o disposto no inciso XXI do Art. 37 da CF/88, e o Art. 9º da Lei Nº 14.133/21 Dessa forma, resta completamente evidente que a manutenção de referida exigência resta completamente ilegal. DECLARAÇÃO DO FABRICANTE QUE AS MARCAS COTADAS SÃO HOMOLOGADAS POR MONTADORAS Os licitantes ficam na dependência de ação por parte quer da montadora, quer do fabricante dos pneus, configurando compromisso de terceiro alheio a disputa, prática já considerada irregular. Registre-se que o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, inclusive, já sumulou a questão. Segundo a Súmula Nº 15, em procedimento licitatório, é vedada a exigência de qualquer documento que configure compromisso de terceiro alheio à disputa. Exigir que o produto seja homologado é o mesmo que determinar que apenas poucas marcas participem do processo licitatório, uma vez que cada montadora utiliza apenas uma das várias marcas existentes. Referida exigência é restritiva à ampla competição, porque nem todos os fabricantes ou montadoras dão esse suporte aos revendedores, contrariando o disposto no Art. 37, inciso XXI da CF/88, e, consequentemente o Art. 9º da Lei Nº 14.133/21, que vedam aos agentes públicos incluir aos atos de convocação cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo. Dessa forma, resta evidente que as exigências de apresentação de declaração de fabricante de que os pneus são homologados por montadoras é completamente abusiva e ilegal, visto que a qualidade dos produtos pode ser atestada por meios legais pertinentes ao caso. DECLARAÇÃO DO FABRICANTE DE QUE POSSUI CORPO TÉCNICO NO BRASIL A previsão que consta no edital de que condiciona a cotação a declaração do fabricante de que os pneus possuírem corpo técnico responsável no Brasil afronta de forma clara o que consta no Art. 9º da Lei Nº 14.133/21, pois impõe aqueles que querem participar do certame ônus desarrazoado, já que os licitantes ficam na dependência de ação de terceiros que não fazem parte da competição. Além do mais, há empresas que laboram exclusivamente com produtos importados, sendo que as fábricas não possuem sede no Brasil. Posto isso, conforme prevê o Código de Defesa do Consumidor, em seus artigos 12 e 32, que trata dos casos em que o fabricante não possui sede no país, dispõe que o IMPORTADOR DOS PRODUTOS passa a ser os responsáveis legais pela assistência técnica, garantia e reposição nos casos de defeito de fabricação, inclusive no que se refere à responsabilidade de civil. Dessa forma, resta completamente demonstrado que a referida exigência resta completamente ilegal, além de restringir a participação de empresas importadoras do certame. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS O presente edital, estipulou a necessidade de apresentação de amostras da licitante vencedora do certame, sob pena de desclassificação em caso de descumprimento. A exigência de apresentação de amostras torna-se de muitas formas onerosa, como com o transporte e separação adequada dos produtos, por exemplo. Além do mais, a exigência de amostras somente será cabível quando uma análise meramente formal da proposta não for suficiente para conferir segurança à Administração quanto a adequação do objeto ofertado. Com isso, é pedido que o edital em apreço seja retificado, para que ao invés da apresentação de amostras, seja permitida a apresentação de catálogos, conforme fundamentação supra, como medida de direito e justiça a ser aplicada. PEDIDOS Ante o exposto, requer-se: a) O recebimento da presente Impugnação ao Edital com o devido processamento aos autos do Processo Licitatório; b) Seja devidamente julgado procedentes os pedidos formulados na Impugnação ao Edital, para o fim de retificar o edital nos seguintes termos: Passe a constar o DOT de 12 meses, conforme fundamentação supra; Seja excluída a exigência de apresentação de amostras, passando a constar a apresentação de catálogos e do Certificado INMETRO do produto para auferir sua qualidade, e; Sejam excluídas as demais exigências, conforme fundamentações em supra. c) Seja determinada a republicação do edital, escoimando o vício atacado em face da exigência ilegal. Nestes termos, pede deferimento. Concórdia,2 de dezembro de 2024 _______________________ CAMILA BERGAMO OAB/SC 48.558”

Solicito que seja realizada a análise dos itens mencionados, a fim de que possamos cumprir o prazo estipulado. É essencial que a resposta seja concluída e encaminhada até às 14 horas do expediente do dia 04 de dezembro de 2024.
Este prazo é crucial para garantir tempo hábil para:
· Encaminhamento do processo para análise da Procuradoria Geral do Município;
· Resposta à licitante;
· Realização de eventuais alterações no edital, caso sejam necessárias.                                                                                                                                                                            
Sendo o que se apresenta para o momento manifestamos nossos protestos de estima e consideração.
Atenciosamente,

________________________________
Franco Leondi Silva dos Santos
Pregoeiro/ Agente de Contratação
Portaria N.º 85/2024
Prefeitura Municipal de Santiago – Secretaria Municipal de Gestão
Rua Tito Beccon, 1504 – Centro – Santiago/RS – Fone (55) 3249 7500

image1.jpeg
)

®  Prefeitura de ; o CELICC

Secretaria Municipal Centro-de ilicies

E ln l: Igo de GESTAO entro de Licitagio
e Compras




